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DESPACHOS DE 7 DE JULHO DE 2021

O Coordenador de Política de Classificação Indicativa, no uso de suas
atribuições, tendo em vista o disposto nos artigos 21, inciso XVI, e 220,
parágrafo 3º, inciso I, da Constituição Federal; artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de
julho de 1990, e com fundamento na Portaria MJ nº 1.189, de 03 de agosto
de 2018 e na Portaria DPJUS nº 1 de 22 de abril de 2019;

DESPACHO Nº 133/2021/SECIND/DCIND/CPCIND/DPJUS/SENAJUS/MJ
Processo MJ nº 08017.000581/2021-45
Filme: O AUTO DA COMPADECIDA

CONSIDERANDO que a classificação indicativa de uma obra poderá
ser revista, de ofício ou mediante solicitação fundamentada, de acordo com o
Artigo 46 da Portaria MJ nº 1.189, de 03 de agosto de 2018.

CONSIDERANDO que o filme "O AUTO DA COMPADECIDA" foi
classificado como "Livre", conforme consta nos processos 08017.000514/2000-
04, 08017.001219/2000-67 e 08017.00054/98-10, destinados aos segmentos de
mercado de cinema, DVD/Vídeo e televisão, respectivamente.

CONSIDERANDO que, procedida uma nova análise, verificou-se que
desde a primeira classificação da obra a política pública da Classificação
Indicativa se consolidou com intensa participação da sociedade e hoje tem
critérios e métodos claros, definidos e distintos dos daquela época, e que por
tais critérios, a obra não se enquadraria mais na classificação e descritores
antes atribuídos.

CONSIDERANDO que a decisão final sobre a classificação atribuída
fundamenta-se no previsto na Portaria MJ nº 1.189, de 3 de agosto de 2018,
em especial no artigo 9°, que especifica que a classificação indicativa tem como
eixos temáticos os conteúdos de sexo e nudez, violência e drogas (incisos I, II
e III) e acrescenta em seu parágrafo único que o grau de incidência dos
critérios temáticos nos eixos definidos no caput deste artigo, determinará as
faixas etárias a que não se recomendam as obras, nos termos dos Guias
Práticos de Classificação Indicativa. Além, disto, baseia-se, ainda, no fato de
que a atribuição da classificação indicativa é o resultado da ponderação das
fases descritiva e contextual (artigo 16, inciso V).

CONSIDERANDO que, após nova análise, constatou-se que a obra
apresenta conteúdos relativos aos eixos temáticos de violência, sexo e drogas,
com atenuantes, conforme critérios estabelecidos no Guia Prático de
Classificação Indicativa, resolve:

Revisar a classificação do filme "O AUTO DA COMPADECIDA" para
"não recomendado para menores de 12 (doze) anos" por apresentar violência,
conteúdo sexual e drogas lícitas, sendo aplicada a decisão, de forma uniforme,
a todas as matrizes diversas.

RECOMENDA-SE a exibição da obra a partir das 20 (vinte) horas
quando exibida em TV aberta.

DESPACHO Nº 134/2021/SECIND/DCIND/CPCIND/DPJUS/SENAJUS/MJ
Processo MJ nº 08017.000582/2021-90
Série: O AUTO DA COMPADECIDA

CONSIDERANDO que a classificação indicativa de uma obra poderá
ser revista, de ofício ou mediante solicitação fundamentada, de acordo com o
Artigo 46 da Portaria MJ nº 1.189, de 03 de agosto de 2018.

CONSIDERANDO que a minissérie "O AUTO DA COMPADECIDA" foi
classificada como "Livre", conforme consta no processo 08017.000154/98-45 e
publicação no Diário Oficial da União em 28 de setembro de 1998.

CONSIDERANDO que, procedida uma nova análise, verificou-se que
desde a primeira classificação da obra a política pública da Classificação
Indicativa se consolidou com intensa participação da sociedade e hoje tem
critérios e métodos claros, definidos e distintos dos daquela época, e que por
tais critérios, a obra não se enquadraria mais na classificação e descritores
antes atribuídos.

CONSIDERANDO que a decisão final sobre a classificação atribuída
fundamenta-se no previsto na Portaria MJ nº 1.189, de 3 de agosto de 2018,
em especial no artigo 9°, que especifica que a classificação indicativa tem como
eixos temáticos os conteúdos de sexo e nudez, violência e drogas (incisos I, II
e III) e acrescenta em seu parágrafo único que o grau de incidência dos
critérios temáticos nos eixos definidos no caput deste artigo, determinará as
faixas etárias a que não se recomendam as obras, nos termos dos Guias
Práticos de Classificação Indicativa. Além, disto, baseia-se, ainda, no fato de
que a atribuição da classificação indicativa é o resultado da ponderação das
fases descritiva e contextual (artigo 16, inciso V).

CONSIDERANDO que, após nova análise, constatou-se que a obra
apresenta conteúdos relativos aos eixos temáticos de violência, sexo e drogas,
com atenuantes, conforme critérios estabelecidos no Guia Prático de
Classificação Indicativa, resolve:

Revisar a classificação da minissérie "O AUTO DA COMPADECIDA"
para "não recomendado para menores de 12 (doze) anos" por apresentar
violência, conteúdo sexual e drogas lícitas, sendo aplicada a decisão, de forma
uniforme, a todas as matrizes diversas.

RECOMENDA-SE a exibição da obra a partir das 20 (vinte) horas
quando exibida em TV aberta.

EDUARDO DE ARAÚJO NEPOMUCENO

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHO Nº 6, DE 7 DE JULHO DE 2021

DESPACHO SG NOVAS ALEGAÇÕES Nº 6/2021. Processo Finalístico: Processo Administrativo
nº 08700.001275/2017-31
Representante(s): Ministério Público do Estado deo Rio de Janeiro
Representado(s): Revendedores de Combustíveis e de GLP de Campos dos Goytacazes - Rio
de Janeiro
Advogado(s): Rafael Crespo; Tulio Fiori Rezende Cordeiro.

Decido pelo encerramento da fase instrutória e pela notificação dos
Representados para apresentarem Novas Alegações, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da publicação deste Despacho, nos termos do artigo 73 da Lei nº 12.529/2011 e
artigo 156 do Regimento Interno do Cade. Posteriormente, a Superintendência-Geral
proferirá as suas conclusões definitivas acerca dos fatos investigados. Ao Protocolo para
providências.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Superintendente-Geral

Substituto

DESPACHOS DE 7 DE JULHO DE 2021

Nº 956/2021 - Ato de Concentração nº 08700.003119/2021-91. Requerentes: Caixa
Cartões Holding S.A., VR Benefícios e Serviços de Processamento S.A. e FleetCor
Technologies, Inc. Advogados: José Alexandre Buaiz Neto, Daniel Costa Rebello, Barbara
Rosenberg, Camilla Paoletti e Julia Krein. Decido pela aprovação sem restrições.

Nº 957/2021 - Ato de Concentração nº 08700.003064/2021-10. Requerentes: Edenred
Brasil Participações S.A., Buzau Inversiones AA S.A., Quartzo I Fundo de Investimento
em Participações - Multiestratégia, Quartzo Growth I Fundo de Investimento em
Participações - Multiestratégia, Freto Soluções e Tecnologia S.A. e Alvand Consulting,
Unipessoal Lda. (Zona Franca da Madeira). Advogados: Joyce Honda, Ricardo Gaillard e
Thales Lemos. Decido pela aprovação sem restrições.

PATRICIA ALESSANDRA MORITA SAKOWSKI
Superintendente-Geral

Substituta

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

PORTARIA FUNAI Nº 355, DE 5 DE JULHO DE 2021

Institui a Comissão Permanente de Avaliação de
Documentos no âmbito da Fundação Nacional do
Índio - Funai.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Estatuto da Funai, aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março
de 2017 e pelo Regimento Interno da Funai, aprovado pela Portaria nº 666/PRES, de 17 de
julho de 2017, em atenção ao Decreto nº 4.915, em 12 de dezembro de 2003, que institui
o Sistema de Gestão de Documentos e Arquivos da Administração Pública Federal - Siga, e
ao Decreto nº 10.148, de 02 de dezembro de 2019, que institui a Comissão de
Coordenação do Sistema de Gestão de Documentos e Arquivos da administração pública
federal, resolve:

Art. 1º Instituir a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos - CPAD,
da Fundação Nacional do Índio - Funai.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 2º A Comissão Permanente de Avaliação de Documentos - CPAD é o

colegiado responsável por orientar e realizar o processo de análise, avaliação e seleção dos
documentos produzidos e acumulados na Funai, zelando pelo cumprimento da Política de
Gestão Documental do órgão e de suas obrigações referentes a documentos de arquivo,
nos termos da legislação vigente.

Art. 3º São competências da CPAD:
I - elaborar os códigos de classificação de documentos e as tabelas de

temporalidade e destinação de documentos, e submetê-los à aprovação do Arquivo
Nacional;

II - aplicar e orientar a aplicação do código de classificação de documentos e da
tabela de temporalidade e destinação de documentos das atividades-meio da
administração pública federal e de suas atividades-fim aprovada pelo Arquivo Nacional;

III - submeter as listagens de eliminação de documentos para aprovação do(a)
Presidente(a) da Funai;

IV - orientar as unidades administrativas da Funai em como analisar, avaliar e
selecionar o conjunto de documentos produzidos e acumulados pela administração pública
federal, tendo em vista a identificação dos documentos para guarda permanente e a
eliminação dos documentos destituídos de valor;

V - analisar os conjuntos de documentos para a definição de sua destinação
final, após a desclassificação quanto ao grau de sigilo;

VI - definir procedimentos de análise, avaliação e seleção da documentação
produzida e acumulada no âmbito da Funai, visando a estabelecer prazos de guarda e
destinação final de documentos de arquivo;

VII - validar e propor adaptação e atualização dos instrumentos de gestão
documental, quando se fizer necessário;

VIII - coordenar o funcionamento das Comissões Regionais de Avaliação de
Documentos;

IX - zelar pelo cumprimento da Política de Gestão Documental da Funai, bem
como pelos dispositivos constitucionais e legais que norteiam as políticas arquivísticas
públicas brasileiras;

X - elaborar e a cada 02 (dois) anos rever seu Regimento Interno.
Art. 4º A Comissão Permanente de Avaliação de Documentos deverá elaborar

seu Regimento Interno no prazo de 45 dias corridos após o ato de designação de seus
membros.

Parágrafo único. O Regimento Interno será encaminhado ao Comitê de
Planejamento, Monitoramento e Avaliação - CPMA para análise e manifestação, e
submetido à aprovação do Comitê Interno de Governança - CIG.

Art. 5º A CPAD será composta por membros permanentes e membros
temporários:

I - membros permanentes:
a) coordenador(a) da Coordenação de Gestão Documental e Divulgação

Institucional - Cogedi, o qual ficará encarregado de presidir a comissão e coordenar os
trabalhos;

b) chefe do Serviço de Gestão Documental;
c) chefe do Serviço de Protocolo;
d) um representante indicado pela Coordenação de Gabinete da Diretoria de

Administração e Gestão.
II - membros temporários:
§ 1º Os membros temporários serão representantes indicados pelas unidades

da Funai a partir de convocação a qualquer tempo para as reuniões da CPAD pelo(a)
Presidente(a) da comissão, mediante justificativa, considerando a pertinência da
participação em relação aos temas discutidos na Comissão.

§ 2º O Presidente da CPAD poderá convidar profissionais de arquivologia, da
ciência da informação ou outras áreas para assessorar e oferecer subsídios ao melhor
desenvolvimento dos trabalhos, dos estudos e das pesquisas técnicas da Comissão, sem
direito a voto.

Art. 6º Os(as) representantes dos membros da CPAD serão indicados(as)
pelos(as) dirigentes máximos(as) das respectivas unidades.

§ 1º A indicação dos membros titulares e suplentes deverá ser feita em até 15
dias corridos após a publicação desta portaria.

§ 2º Para cada membro da CPAD deverá haver um(a) suplente designado(a),
que o(a) substituirá em suas ausências e impedimentos.

§ 3º A substituição de um membro por sua respectiva unidade deverá ser
formalizada, via ofício, à CPAD e providenciada a publicação do ato de designação assinado
pelo Presidente da Funai.

§ 4º Os(as) integrantes da CPAD não deverão estar respondendo a processo
administrativo disciplinar.

§ 5º Os membros da CPAD serão designados por ato do Presidente da Funai,
pelo período de dois anos, podendo seus membros serem reconduzidos por igual
período.
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Art. 7º A CPAD se reunirá ordinariamente uma vez por mês e,
extraordinariamente, sempre que convocada por seu Presidente ou por solicitação de pelo
menos um terço de seus membros permanentes ou temporários.

§ 1º As reuniões serão realizadas, preferencialmente por videoconferência, na
hipótese de haver membros que se encontrem em entes federativos diversos.

§ 2º As convocações especificarão o horário de início e o horário limite de
término da reunião.

§ 3º Na hipótese de a duração máxima da reunião ser superior a duas horas,
será especificado um período máximo de duas horas no qual poderão ocorrer as
votações.

§ 4º Na hipótese de ser demonstrada, de modo fundamentado, a inviabilidade
ou a inconveniência de se realizar a reunião por videoconferência, deverão ser estimados
no início do exercício vigente os gastos com diárias e passagens dos membros do
colegiado, e comprovada a disponibilidade orçamentária e financeira para o exercício em
curso.

Art. 8º O quórum mínimo das reuniões será de maioria absoluta de seus
membros permanentes e o quórum de aprovação é de maioria simples.

Art. 9º Ao Presidente cabe o voto ordinário quando o número de membros
presentes for ímpar, e o voto ordinário e o de qualidade, quando o número de membros
presentes for par.

Art. 10. Ao final das reuniões ordinárias e extraordinárias, deverá ser elaborada
ata de registro com todas as deliberações, a qual será assinada pelos participantes e
divulgada em meio eletrônico, no máximo, 24 horas após a conclusão dos trabalhos.

Art. 11. Trimestralmente será elaborado relatório parcial com as deliberações
ocorridas no período e, ao final de cada exercício, relatório final consolidado a ser
encaminhado para a Presidência e para as Diretorias da Funai.

CAPÍTULO II
COMISSÕES REGIONAIS
Art. 12. A CPAD poderá solicitar ao Presidente da Funai a constituição de

Comissões Regionais de Avaliação de Documentos, para a implementar a Política de Gestão
Documental e cumprir as funções da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos
no âmbito das Coordenações Regionais da Funai.

§ 1º A CPAD deverá avaliar a pertinência da criação de um Comissão Regional,
definindo a área de abrangência e o período de duração, e articular a elaboração de
proposta de ato normativo, a qual deverá estar acompanhada da exposição de motivos e
encaminhada para análise e deliberação por parte do Presidente da Funai.

§ 2º Caberá à Comissão Permanente de Avaliação de Documentos orientar
sobre os procedimentos técnicos para o funcionamento das Comissões Regionais.

§ 3º A instituição das Comissões Regionais de Avaliação de Documentos será
feita pelo Presidente da Funai e serão obedecidas as normas legais e regulamentares
pertinentes à criação de colegiados.

Art. 13. As Comissões Regionais de Avaliação de Documentos terão como
competências:

I - executar os trabalhos relativos à avaliação e destinação dos documentos de
suas respectivas jurisdições;

II - elaborar proposta de plano de descarte, incluindo Listagens de Eliminação
de Documentos e Termos de Eliminação de Documentos, relativos às suas respectivas
jurisdições, para apresentação à CPAD;

III - identificar necessidades e consolidar proposições a serem apresentadas à
CPAD, visando à melhoria da gestão documental em suas respectivas áreas de atuação.

Art. 14. As Comissões Regionais de Avaliação de Documentos serão compostas
por:

I - coordenador(a) Regional;
II - chefe do Serviço de Apoio Administrativo - Sead da Coordenação

Regional;
III - chefe do Núcleo de Protocolo da Coordenação Regional.
CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 15. Compete à Coordenação-Geral de Gestão Estratégica - CGGE prestar o

apoio técnico-administrativo necessário ao efetivo funcionamento da Comissão.
Art. 16. A participação na CPAD será considerada de relevante interesse público

e não enseja qualquer tipo de remuneração.
Art. 17. Fica vedada a possibilidade de criação de subcomissão por ato da

C P A D.
Art. 18. Fica vedada a divulgação de procedimentos em curso sem a prévia

anuência da Presidência da Funai.
Art. 19. Ficam revogadas:
I - a Portaria nº 79/Dages, de 10 de outubro de 2018;
II - a Portaria nº 18/Dages, de 13 de março de 2020.
Art. 20. Esta Portaria entra em vigor no dia 2 de agosto de 2021.

MARCELO AUGUSTO XAVIER DA SILVA

Ministério de Minas e Energia

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DE 6 DE JULHO DE 2021

Processo nº 48420.896009/1998. Interessada: Monte Horeb Granitos Ltda. Assunto: Pedido
de Reconsideração do Despacho de 18 de março de 2020, publicado no Diário Oficial da
União de 20 de março de 2020, que negou provimento ao Recurso Hierárquico e manteve
o Despacho do Secretário de Geologia, Mineração e Transformação Mineral - SGM, de 19
de dezembro de 2018, publicado no Diário Oficial da União de 21 de dezembro de 2018,
que indeferiu Requerimento de Concessão de Lavra apresentado pela Interessada.
Despacho: Nos termos do Parecer nº 213/2021/CONJUR-MME/CGU/AGU, aprovado, em
parte, pelos Despachos nº 968/2021/CONJUR-MME/CGU/AGU e nº 975/2021/CONJUR-
MME/CGU/AGU, que adoto como fundamento desta Decisão, não conheço o Pedido de
Reconsideração.

BENTO ALBUQUERQUE
Ministro

DESPACHO DE 5 DE JULHO DE 2021

Processo nº 48414.848609/2007-10 Interessada: Mineração Apodi Ltda. Assunto: Recurso
Hierárquico interposto com fulcro no art. 56, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de
1999, em face de Decisão do Senhor Secretário de Geologia, Mineração e Transformação
Mineral - SGM, de 16 de novembro de 2016, que denega Pedido de Reconsideração e
mantém o indeferimento do Requerimento de Concessão de Lavra apresentado pela
Interessada. Despacho: Nos termos do Parecer nº 476/2020/CONJUR-MME/CGU/ AG U ,
aprovado pelos Despachos nº 33/2021/CONJUR-MME/CGU/AGU e nº 36/2021/CONJUR-
MME/CGU/AGU, que adoto como fundamento desta Decisão, conheço e nego provimento
ao Recurso.

BENTO ALBUQUERQUE
Ministro

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO
E N E R G É T I CO

PORTARIA Nº 791, DE 7 DE JULHO DE 2021

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art.
1º, incisos I e VI, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o
disposto no art. 6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, no art. 4º do Decreto nº
8.874, de 11 de outubro de 2016, no art. 4º da Portaria MME nº 318, de 1º de agosto de
2018, no 4º da Portaria MME nº 364, de 13 de setembro de 2017, e no Edital do Leilão nº
01/2020-ANEEL, resolve:

Processo nº 48500.002472/2021-25. Interessada: Silvânia Transmissora de
Energia S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 41.554.993/0001-20. Objetos: Aprovar o
enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura - REIDI e aprovar como prioritário, na forma do art. 2º, § 1º, inciso III, do
Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016, o projeto de transmissão de energia elétrica,
correspondente ao Lote 1 do Leilão nº 01/2020-ANEEL (Contrato de Concessão nº 10/2021-
ANEEL, de 14 de maio de 2021), de titularidade da interessada. A íntegra desta Portaria
consta nos autos e encontra-se disponível nos endereços eletrônicos
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/spe/reidi-repenec-1 e
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/secretaria-executiva/projetos-
prioritarios-1.

PAULO CÉSAR MAGALHÃES DOMINGUES

PORTARIA Nº 792, DE 7 DE JULHO DE 2021

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 1º,
inciso VI, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto no art. 4º
do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016, e no art. 5º da Portaria MME nº 245, de 27 de
junho de 2017, resolve:

Processo nº 48340.001836/2021-30. Interessada: Energisa Mato Grosso -
Distribuidora de Energia S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 03.467.321/0001-99. Objeto: Aprovar
como prioritário, na forma do art. 2º, § 1º, inciso III, do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de
2016, o projeto de investimento em infraestrutura de distribuição de energia elétrica (2022)
que compreende a expansão, renovação ou melhoria da infraestrutura de distribuição de
energia elétrica, não incluídos os investimentos em obras do Programa "LUZ PARA TODOS" ou
com participação financeira de terceiros, constantes do Plano de Desenvolvimento da
Distribuição - PDD de referência, apresentado à ANEEL no Ano Base (A) de 2021, de titularidade
da interessada, para os fins do art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011. A íntegra desta
Portaria consta nos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/secretaria-executiva/projetos-
prioritarios-1.

PAULO CÉSAR MAGALHÃES DOMINGUES

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA
RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 10.250, DE 29 DE JUNHO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, com
base no art. 16, IV, do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo: 48500.001131/2021-32. Interessada: EDP Espírito Santo Distribuição
de Energia S.A. Objeto: Declarar de Utilidade Pública, em favor da Interessada, para
desapropriação, a área necessária à implantação da Estação Repetidora Jequitibá, e, para
instituição de servidão administrativa, a área necessária à implantação de estrada de
acesso à Estação, localizadas no município de Santa Maria de Jetibá, estado do Espírito
Santo. A íntegra desta Resolução e seu Anexo consta dos autos e estará disponível em
www.aneel.gov.br/biblioteca.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 10.252, DE 29 DE JUNHO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, com
base no art. 16, IV, do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo: 48500.001133/2021-21. Interessada: EDP Espírito Santo Distribuição
de Energia S.A. Objeto: (i) Declarar de Utilidade Pública, em favor da Interessada, para
desapropriação, a área necessária à implantação da Estação Repetidora Tirol, e, para
instituição de servidão administrativa, a área necessária à implantação de estrada de
acesso à Estação, localizadas no município de Santa Leopoldina, estado do Espírito Santo.
A íntegra desta Resolução e seu Anexo consta dos autos e estará disponível em
www.aneel.gov.br/biblioteca.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 10.253, DE 29 DE JUNHO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, com
base no art. 16, IV, do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo: 48500.001578/2021-10. Interessada: EDP Espírito Santo Distribuição
de Energia S.A. Objeto: (i) Declarar de Utilidade Pública, em favor da Interessada, para
desapropriação, a área necessária à implantação da Estação Repetidora Garrafão, e, para
instituição de servidão administrativa, a área necessária à implantação de estrada de
acesso à Estação, localizadas no município de Santa Maria de Jetibá, estado do Espírito
Santo. A íntegra desta Resolução e seu Anexo consta dos autos e estará disponível em
www.aneel.gov.br/biblioteca.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 10.266, DE 6 DE JULHO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA -ANEEL, com
base no art. 16, IV, do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº 48500.004895/2020-07 Interessado: Triângulo Energia Ltda. Objeto:
Autorizar a Triângulo Energia Ltda. a implantar e explorar a UTE Triângulo, C EG
UTE.AI.MG.050155-7.01, sob o regime de Produção Independente de Energia Elétrica, com
40.000 kW de potência instalada, localizada no município de Tupaciguara, estado de Minas
Gerais. A íntegra desta Resolução consta dos autos e encontra-se disponível no endereço
eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 10.276, DE 6 DE JULHO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, com
base no art. 16, IV, do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº: 48500.002885/2021-18. Interessado: Silvânia Transmissora de Energia
S.A., Objeto: Declarar de utilidade pública, para desapropriação, a área de terra que perfaz uma
superfície de 507.500m² (quinhentos e sete mil e quinhentos metros quadrados), necessária à
implantação da Subestação 500 kV Silvânia, localizada no município de Silvânia, estado de
Goiás. A íntegra desta Resolução e seus anexos constam dos autos e estão disponíveis no
endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA

http://www.in.gov.br/autenticidade.html



